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TERMO DE CONTRATO N° 086.1/2022
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA, PESSOA JURÍDICA, PARA A 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
ADVOCACIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA 
JURÍDICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO,
E SARROS, FERNANDES & BORGNETH
ADVOGADOS ASSOCIADOS.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF n° 
01.598.550/0001-17, com sede administrativa na Av. Justihõ Teixeira de Miranda s/n, Setor 
Administrativo, neste ata representada peio Secretário Municipal de Planejamento o Sr. JAILSON 
DOS REIS MELO, portadordo RG #0001127858995, SSP/MA, e CPF n° 884,097.753-87, doravante 
denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, BARROS, FERNANDES & 
BORGNETH ADVOGADOS ASSOCIADOS, devidamente registrada na OAB/MA, inscrita no CNPJ 
n°.08.989.489/0001 -88, com sede na R UAOOS TREMEMBES/RUA 40, n° 19 Sala 40, Calhau, São 
Luis-MA, CEP 65,071.570, neste ato representada legalmente pela Sr3. Fabiana Borgneth Silva 
Antunes, inscrita no CPF sob o n° 011.662.273-32 e OAB ri° 10.611-MA, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°61.1/2022, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2022, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
especificamente os arts. 25, II, e §1° c/e 13, V, Súmula n° 04 do Conselho Federal da OAB, publicada 
em 23 de outubro de 2012 no Otário Oficiai da União e art. 3°-A da Lei n° 8.906/94, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:

1  CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1.1. O contrato tem como objeto a prestação de SERVIÇOS DE ADVOCACIA, ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURÍDICA, visando atender às necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 
de Referência e Anexos.

1.2, Direito As áreas relacionadas ao contrato em epígrafe são Direito Público, notadamente rio Direito 
Administrativo, Constitucional, Tributário, patrocínio judicial junto à Justiça Comum e Federal, no 
Segundo Grau e nas Instâncias Superiores, atuação perante o Tribunal de Contas do Estado/TGE, 
Tribunal de Contas da União/TCU, Controiadoria Geral da União/CGU e demais órgão da 
Administração Estadual e Federal, bem como o assessoramento interno da Administração Pública 
Municipal em relação ao controle interno e Procuradoria municipal nas atividades que demandam 
conhecimento técnico.

1.2.1, Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 61.1/2022, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2022, com seus 
Anexos, e a proposta de preços da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 ,0  serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por menor 
preço mensal lote.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
3.1.1. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme disposto no Termo de 
Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1. A CONTRATADA obriga-se a:
4.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
4.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir eu substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
Administração;

4.1.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e: utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade especificadas, nos temos de sua proposta;
4.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à União ou a terceiros;

4.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
4.1.6. Vedara utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 
T  do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre â vedação do nepotismo no âmbito da 
administração pública federal;

4.1.7. Apresentar à CONTRATANTE, quando for p caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por 
meio de crachá;
4.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenclèrias, tributárias e 
as demais previstas ns legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração;

4.1.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas In ternas, quando for o caso;
4.1.10. Relatar á Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços;
4.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.1.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
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4.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-íos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados; nos incisos 
do § 1o do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5, CLÁUSULA QUINTA • DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO
5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA ns forma descrita no Termo de Referência.
5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, e profissionais qualificados conforme 
especificações dos serviços estabelecidas no Termo: de Referência e de acordo som os termos da 
proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.3. Os serviços a serem executados se firmarão nas atividades abaixo listadas:
5.3.1. Assessoria e consultoriájurídiea ao sètór de: compras e licitações da secretaria, elaboração de 
pareceres e minutas de editais e contratos;
5.3.2. Assessoria e consultoria jurídica no tocante à prestação de informações aos órgãos de controle, 
perante os Tribunais de Contas da União e do Estado, Receita Federai do Brasil, Ministérios Públicos 
Federal, Estadual, inciusive a CGU e CGE;

5.3.3. Assessoria e consultoria jurídica na elaboração e análise de projetos de ieis e demais atos 
normativos;
5.3.4. Atuar junto à Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, em matéria pertinente 
aos interesses da Administração;
5.3.5. Orientação jurídica à Controladoria Interna da Administração e à Procuradoria Municipal;

5.3.6. Orientação das atividades de todos os setores e diretorias deste município, fornecendo 
subsídios para realização das atividades rotineiras, emitido pareceres escritos ou consultas, mediante 
provocação dos Órgãos da Administração;
5.3.7. Acompanhamento de processos judicias perante o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 
perante o Tribunal Regional Federal da 1a Região, perante o Superior Tribunal de Justiça e perante o 
Supremo Tribunal Federai;

5.3.8. Ingresso de ações urgentes do interesse do Município para obtenção de liminares e 
provimentos judiciais necessários à Administração Pública;
5.3.9. Atuação em audiências em que o Município figure como parte;

5.3.10. Interposições de recursos;
5.3.11. Acompanhamento de Precatórios;
5.3.12. Elaboração das peças necessárias à defesa judicial do município;
5.3.13. Atuação em demandas tributárias de interesse do município;
5.3.14. Elaboração de peças orieritalívas;
5.3.15. Atuação junto à organização jurídica interna do município;
5.3.16. Advocacia pro fcond na assistência social.

6. CLÁUSULA SEXTA«DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. A CONTRATANTE obrigá-se a:
6.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato, em sua proposta de preços e especialmente do Termo 
de Referência;
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6.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peia CONTRATADA, de acordo cora 
as cláusulas contratuais e os termos de suapropesta;
6.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dós serviços por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

6.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
6.1.5. Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na fornia do contrato;

6.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação,

7. CLÁUSULA SÉTIMA * DO VALOR DG CONTRATO
7.1 .0  valor mensal do contrato é R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mi! reais), que corresponde o valor 
global de R$ 420.000 (Quatrocentos e vinte mil reais), para o período de execução de 12 (doze) 
meses.

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DAPRORROGAÇÃO
8.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 e art 65 da te i n° 8.666/93.
8.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.

8,2. Toda prorrogação de contratos.serèprecedida da realização de pesquisas de preços de mercado 
ou de preços contratados por outros orgiqs e entidades da Administração Pública, visando a 
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à 
realização de uma nova licitação.

8.3.0  contrato não poderá ser prorrogado quando:
8.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no 
âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do 
Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos;

8.3.2. A CONTRATADA não mantiver, em compatibilidade oom as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas tia licitação;
8.3.3. A CONTRATADA não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou: amortizados no primeiro ano de vigência da 
contratação,
8.4. A prorrogação, de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,

9. CLÁUSULA NONA- DO PAGAMENTO
9.1 .0  prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias^ contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.
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9.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 
8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art, 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

9 .2 .0  pagamento somente será efetuado após o “atesto*, peio servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços 
executados.

9.2.1.0  “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela CONTRATADA com os serviços efetivamente: prestados,
9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ftearâ 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento ínicíar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE,

9.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à; irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a  CONTRATADA:
9.4.1. Não produziu os resultados acordados;
9.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida;

9.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do sen/iço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,
9.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento.

9.B. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista há legislação aplicável, nos 
termos da Instrução Normativa n° 1,234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil.

9.6.1. Quanto ao imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 
na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável,

9.6.2, A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 
apresente a declaração deque lrata o artigo 6° da Instrução Normativa RFBnc 1.234, de 11 de janeiro 
de 2012.
9.7.0  pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito/transferência em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
9.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer dêspissa ̂ üé venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não: tenha sido acordada no contrato.
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9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM =! x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao vaior originariamente devido
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmu a:

(6/100)

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente coritratação correrão ã conta de recursos específicos dos, 
recursos orçamentários deste exercício, conforme dotação abaixo discriminada:
ORGÃO 01 *  PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 
UNIDADE 01: GABINETE DO PREFEITO
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04122 0015 20050000- Manutenção e Encargos da 
Procuradoria Geral do Município
N ATUREZA: 3,3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica.
Recurso: 1.501.00............ .....................R$ 430.000,00

10.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em 
termo aditivo ou apostilamentq,

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FISCALIZAÇÃO
11.1.0  acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da 
Administração, especialmente designado, na forma dos arte. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do 
art. 6o do Decreto n° 2.27Í, dê 1997.
O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato.

11.2. Afém das disposições previstas nesta cláusula, a fiscalização contratual dos serviços 
continuados deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de 
Terceirização) da Instrução Normativa n° 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem 
prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto 
e do focal.

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Termo de Referência.
11.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando foro caso:
11.4.1. Os resultados alcançados em reiação ao contratado, com a verificação dos prazos de 
execução e da qualidade demandada;
11.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas;
11.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
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11.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
11.4.5.0  cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
11.4.6. A satisfação do público usuário.

11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que bouve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração das valores contratuais previstos no § 1o do artigo 65 da Lei n°
8.666, de 1993.

11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

11.7.0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento 
das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o 
disposto nos §§ 1° e 2o do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.8. 0  descumprimerito total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e :87 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes  ̂
e prepostos, de conformidade com o a ri 70 da Lei n° 8.666.. de 1993.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão peia disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 
1993.
12.1.1. A CONTRATADAficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até ò limitede 25% (vinte é cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação.
12.1.2.
de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES|ADMINISTRà T1VAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos dà Lei de 199:3, a CONTRATADA que, nó
decorrer da contratação:

a) Inexecutar total ou parcialmente o contrato;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Comportar-se de modo inídôneo;
d) Cometer fraude fiscal;
e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

Av. justM iilõ : Kt4n(smefc 452-3 C õ m p M rtid á  M üm rJiõo-M À
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13,2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;

b.1. Moratória de até 05% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da 
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;
b,2. Compensatória de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, poderido ser cumulada com a muita moratóna, 
desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão/MA, pelo prazo de atê dois anos;
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão 
ou entidade da Administração Publica, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal pu 
municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU 
e Acórdãos n° 2.218/2011 e 3,757/2011, da I a Câmara doTCU.
d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no S1CAF pelo prazo de até 
cinco anos;
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

13.2.1 A penafidade de multa pode ser aplicada cumulãBvamente com as demais sanções.
13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com 
o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

13.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos;

13.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos: da íicífâçãp;
13.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados,

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-à em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n°
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999,

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.8.1, Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SIGÁR

b. Multa:
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ser ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n ° 9.784, dé 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como formai de prevenir a 
ocorrência de dano de dificií ou impossível reparação,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA»DA RESCISÃO CONTRATUAL
15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art, 78 da: Lei n° 8.666, de 
1993:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III. A  lentidão do seu cumprimente, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
IV. 0  atraso injustificado no tnícío do serviço;
V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
Contrato;
VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei n®
8.666, de 1993:
VIII. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
!X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
X. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução do Contrato;
XI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se: refere o Contrato:

XSÍ, A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do 
Contrato além do limite permitido no § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666, dè 1993;

XUI, a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada 
a situação;

XIV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes 
de serviços, fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada á CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão dé cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a
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XV, A não liberação, por parle da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos 
contratuais;
XVI, A ocorrência: de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato;
XVII, O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis.
Os cssos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa.
15.2. A rescisão deste Contrato poderá ser:
Determinada por ato unilateral é escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 
XVII e XViü desta cláusula;
Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência 
para a Administração:
Judicial, nos termos da legislação.

15.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.

15.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XIl a XV11 desta cláusula, sem que haja culpa 
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a;
Devolução da garantia;
Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia 
contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos 
causados à CGNTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
15,6.0  termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 
pela CONTRATANTE, segundo as disposições;contidas ha Lei Complementar n° 123, de 2006, e na 
Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 
transcrições.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa 
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assínatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) 
dias daquela data.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Franco/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

■Ay, JüsiMiha Ku&lücheki
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 
para um sô efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Campestre do Maranhão/MA, 05 de Agosto de 2022.
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Seiijetário Mííniç^al de Planejamento
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8ARROS, FI^NANDEÍ€f§GR§NETH ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ n°!t)8.è89.489/0001-88 

Fabiana Borgnetto Silva Antunes 
Q A É M A ta l 
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome::__________  CPF/MF

Nome: _________ _ _________ __ CPF/MF.


